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Como Preparar Comandantes que Pratiquem o 
Comando de Missão e Conquistem a Paz

Tenente-Coronel Douglas A. Pryer, Exército dos EUA

E assim nós prosseguimos, barcos contra a 
corrente, empurrados incessantemente de volta ao 
passado.

—F. Scott Fitzgerald, O Grande Gatsby*

Uma Filosofia Nascida na 
Alemanha e Adotada pelos EUA

COMO MUITAS GRANDES inovações 
militares, o Comando de Missão foi 
concebido no ventre da guerra, após 

dolorosas constatações advindas da derrota. Em 
1806, Napoleão venceu o Exército prussiano de 
modo decisivo nas batalhas simultâneas de Jena 
e Auerstedt. Embora o ataque francês houvesse 
sido mal coordenado, o rígido Exército prussiano 
combateu de forma ainda pior, deixando de 
aproveitar oportunidades. Nas semanas seguintes, 
o Grande Exército de Napoleão foi no encalço do 
inimigo desmoralizado, destruiu uma a uma as 
Unidades prussianas e ocupou Berlim.

O choque psíquico desse acontecimento 
impeliu a transformação do Exército da 
Prússia. Gerhard von Scharnhorst, o Chefe do 
Estado-Maior prussiano, capitaneou a reforma. 
Scharnhorst acreditava que a melhor forma de 
preparar exércitos para o combate era instruir 
os comandantes de pequeno escalão de modo 
abrangente e, então, conceder-lhes autonomia de 
decisão1. O Estado-Maior e a Academia Militar 

que ele fundou influenciaram gerações de oficiais 
alemães, estimulando-os a pensar como ele sobre 
o comando2.

O grande teórico militar Carl von Clausewitz 
foi pupilo de Scharnhorst. O conceito de 
"fricção", de Clausewitz, serviu de base à 
filosofia incipiente que, mais tarde, seria cha-
mada de Auftragstaktik (Comando de Missão). 
Clausewitz afirmou que, em função de sua 
natureza recíproca e das forças morais subja-
centes, a "guerra é o domínio da incerteza"3. 
Dificuldades imprevistas acumulam-se em todos 
os níveis, "produzindo um tipo de fricção que é 
inconcebível, a menos que a pessoa tenha pas-
sado por uma experiência de guerra"4. O êxito, 
concluiu ele, é conquistado pelos comandantes 
que ultrapassam a capacidade que o inimigo 
tem de explorar a fricção.

Helmuth von Moltke, o Velho, que se conside-
rava discípulo de Clausewitz, é conhecido como 
"O Pai da Auftragstaktik”5. Durante os 30 anos 
em que atuou como Chefe do Estado-Maior, a 
Auftragstaktik foi "consagrada como um teoria 
coesa [...] e implantada como doutrina oficial"6. 
Moltke consolidou o apoio da cultura, formação 
e instrução militares ao que havia se tornado um 
comando descentralizado. As escolas passaram a 
fornecer uma formação tática extensa aos oficiais 
subalternos e sargentos7. Os comandantes nor-
malmente preferiam a iniciativa arrojada à estrita 
obediência dos subordinados e, até os anos 20, os 
oficiais enfrentaram cenários de adestramento 
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em que era necessário desobedecer a ordens para 
cumprir a intenção do comandante8.

O comando descentralizado possibilitou uma 
rápida vitória dos prussianos sobre os franceses 
em 1870. Em 1918, as "tropas de choque" semiau-
tônomas alemãs obtiveram o único grande avanço 
tático na Frente Ocidental (que não conseguiram 
explorar devido ao desgaste e a falhas logísticas)9. 
Mais tarde, como proponente da Blitzkrieg, a 
Auftragstaktik contribuiu para a rápida derrota 
dos Exércitos aliados na Europa, Ásia e África no 
início da Segunda Guerra Mundial.

Elementos dessa filosofia alcançaram o outro 
lado do Atlântico. Desde pelo menos 1905, a 
doutrina do Exército dos Estados Unidos da 
América (EUA) tem, ocasionalmente, apoiado 
esses elementos10. Já a partir da Guerra Civil 
nos EUA, alguns comandantes ilustres (como 
Ulysses S. Grant e Robert E. Lee) expediram 
ordens de missão regularmente11. O General 
George S. Patton Jr. exemplificou o Comando de 
Missão mais do que qualquer outro comandante 
norte-americano, chegando a superar o desempe-
nho dos inimigos alemães nesse sentido. "Nunca 
diga às pessoas como fazer algo", disse Patton. 
"Diga-lhes o que fazer, e elas o surpreenderão com 
sua inventividade"12.

Não obstante, foi só quando o Exército dos EUA 
buscou formas de compensar a enorme vantagem 
numérica do Exército soviético na Europa que 
a Auftragstaktik passou a ter precedência na 
doutrina13. O Manual de Campanha 100-5 — 
Operações (FM 100-5 — Operations), de 1982, 
foi um marco nesse sentido, enfatizando ordens 
de missão, iniciativa dos subordinados e um 
"espírito ofensivo" (com um duplo sentido não 
intencional)14.

Atualmente, o Comando de Missão é a base 
da filosofia de combate do Exército dos EUA15. 
Figura de forma destacada na doutrina central e 
como uma das disciplinas nos estabelecimentos 
de ensino militares16. Há até um manual dedicado 
ao assunto, a Publicação Doutrinária do Exército 
6-0 — Comando de Missão (ADP 6-0 — Mission 
Command), que o define como "o exercício da 
autoridade e direção pelo comandante, valendo-se 

das ordens de missão, de modo a permitir que a 
iniciativa disciplinada ocorra dentro da intenção 
do comandante, habilitando comandantes flexí-
veis e adaptáveis para a condução de operações 
terrestres unificadas"17.

Graças à adoção da Auftragstaktik, dizem 
seus defensores, o Exército dos EUA pode fazer 
mais com menos ao longo de todo o espectro 
dos conflitos. O Comando de Missão confere 
aos comandantes de fração a flexibilidade para 
reagir, manobrar e vencer, rapidamente, combates 
que envolvam Forças convencionais pesadas. 
Considerando que os "comandantes locais têm o 
melhor entendimento de suas situações", conceder 
autonomia aos oficiais subalternos, de modo que 
possam resolver seus próprios problemas, nos 
ajuda a derrotar insurgências18. Além disso, a 
descentralização das operações de informações 
nos possibilita acompanhar a velocidade com a 
qual inimigos espalhados transmitem uma men-
sagem a populações-chave19. Os responsáveis pela 
formulação de doutrina e de adestramento final-
mente conjugaram seus esforços para capacitar os 
comandantes do Exército dos EUA a sobrepujar a 
capacidade dos inimigos para explorar a fricção.

Quem dera fosse tão fácil assim.

Dizer Apenas Não Converte Algo em Realidade
"E assim nós prosseguimos, barcos contra a 

corrente, empurrados incessantemente de volta ao 

Ilustração: Bataille d’Iéna, de Horace Vernet. Óleo sobre tela, Versailles, 
França. Napoleão passa em revista a Guarda Imperial na Batalha de 
Jena-Auerstedt, 14 de outubro de 1806.
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passado." Foi assim que F. Scott Fitzgerald concluiu 
a obra O Grande Gatsby, evocando a ideia de que, 
só com dificuldade, as pessoas podem escapar 
dos principais acontecimentos de seu passado. 
Pode-se dizer o mesmo em relação a instituições, 
arrastadas para o passado por suas profundas e, 
muitas vezes, ocultas tendências culturais.

O ilustre teórico organizacional Edgar Schein 
define cultura como sendo “um conjunto com-
partilhado de pressupostos básicos que um grupo 
aprendeu, ao lidar com problemas de adaptação 
externa e de integração interna, e que funcionou 
bem o suficiente para ser considerado válido e 
ensinado a novos integrantes como a forma 
correta de perceber, pensar e sentir em relação a 
esses problemas”20. Schein descreve três níveis de 
cultura organizacional. O primeiro consiste nos 
"artefatos" visíveis, como enunciados de missão, 
narrativas heroicas e manuais doutrinários21. O 
segundo consiste nas regras e valores não escritos 
que regem o comportamento cotidiano22. Em um 
terceiro nível, mais profundo, estão os pressupostos 
básicos da organização, suas preferências por certas 
soluções com base em experiências passadas23.

O modelo de Schein nos ajuda a entender por 
que as organizações talvez afirmem valorizar 
algo quando, na verdade, preferem outra coisa. 
Também explica por que o Exército dos EUA pode 
não estar implementando o Comando de Missão 
plenamente, apesar de um forte comprometimento 
doutrinário com tal enfoque.

Em um livro recente, Eitan Shamir, veterano 
das Forças de Defesa de Israel e acadêmico, trata 
detalhadamente dos efeitos da cultura militar 
sobre a prática do Comando de Missão. Com 
respeito ao Exército dos EUA, ele conclui: "As 
forças que inibem a prática do Comando de 
Missão excedem as forças que a apoiam"24. Tom 
Guthrie, Jorg Muth, Donald Vandergriff e muitos 
outros críticos concordam25.

A prova, dizem alguns, está no medíocre 
desempenho do Exército dos EUA em campos 
de batalha, nas décadas desde a adoção da 
Auftragstaktik. Para eles, até uma aparente vitória, 
como na Guerra da Golfo, representa um êxito 
limitado. Naquela guerra, as Forças da coalizão 
combateram em conformidade com um plano 
detalhado, conduzindo um ataque envolvente 
sincronizado e em massa. As ordens escritas e 
seus respectivos anexos normalmente continham 
por volta de mil páginas e, como afirmou o Gen 
Colin Powell, tempos depois: "Ninguém que 
estava ali ia dizer para Schwarzkopf que ele havia 
cometido um erro”26. Quando o Exército do Iraque 
entrou em colapso antes do esperado, faltou aos 
comandantes a liberdade de ação, a competência 
e a iniciativa para perseguirem e destruírem as 
colunas iraquianas em retirada27. A maior parte 
da Guarda Republicana escapou, assegurando a 
sobrevivência do regime de Saddam e mais uma 
guerra com o Iraque uma década depois28.

Alguns críticos defendem que, com poucas e 
notáveis exceções, o Exército dos EUA também 
não exerceu o Comando de Missão em conflitos 
mais recentes29. Após servir junto às Forças dos 
EUA no Iraque durante um ano, o Brigadeiro Nigel 
Aylwin Foster, da Grã-Bretanha, afirmou:

[...] embora possa apoiar o conceito de 
Comando de Missão, o Exército dos EUA não 
o praticou no Iraque [...] Os comandantes 
e estados-maiores em todos os escalões 
[...] raramente ou nunca questionavam a 
autoridade e hesitavam em desviar-se de 
instruções precisas. Uma lealdade extrema 
e a conformidade em relação a um supe-
rior eram características visíveis. Cada 
comandante tinha um estilo próprio, mas 

O General George S. Patton Jr. agradece os aplausos da multidão em 
Los Angeles, Califórnia, durante sua visita, 09 Jun 45.
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havia, também, uma tendência comum de 
microgerenciamento, com várias horas sendo 
dedicadas a briefings e atualizações diárias30.
A adoção do Comando de Missão pelo Exército 

dos EUA foi, na melhor das hipóteses, concluída 
pela metade. O Exército precisa superar três ten-
dências culturais para que a promessa do Comando 
de Missão se concretize: a excessiva dependência 
em relação a soluções tecnológicas, um apego ao 
controle e processo e a resistência a discussões 
abertas e francas. Ainda mais importante é colocar 
o Comando de Missão na devida perspectiva: não 
é uma filosofia que necessariamente vence guerras 
em vez de batalhas. Para uma filosofia como essa, 
precisamos recorrer a outras áreas, dentro de uma 
antiga tradição teórica que nos ajuda a entender 
melhor a velha constante da guerra: a natureza 
humana.

Para preparar comandantes que realmente 
pratiquem o Comando de Missão e possam 
conquistar a paz, o Exército dos EUA precisa 
de uma reorientação total, que apoie mudanças 
profundas na cultura, doutrina, adestramento, 
gestão de pessoal e formação.

A Corrente Contra a Qual 
Rema a Doutrina dos EUA

A característica cultural mais importante que 
apoia o Comando de Missão, segundo os espe-
cialistas, é um ambiente de confiança, baseado 
na percepção de que os companheiros são profis-
sionalmente competentes e têm discernimento31. 
Outras características culturais fundamentais 
incluem uma excelente comunicação, baseada 
em um entendimento compartilhado da doutrina; 
a valorização do aprendizado, conforme expresso 
e enfatizado no adestramento e formação; a 
tolerância para com erros bem-intencionados; 
uma propensão à ação e à iniciativa; e a respon-
sabilidade em conexão com a autoridade32.

Infelizmente, poucas delas são o que poderiam 
ser no Exército dos EUA.

Tudo o que brilha é ouro. O poeta britânico 
Thomas Gray conclui um de seus poemas, sobre 
um gato que se afoga ao perseguir um peixe 
dourado em uma bacia, com os seguintes versos: 

“Not all that tempts your wandering eyes/And 
heedless hearts, is lawful prize;/ Nor all that glisters 
gold.” [Em tradução livre: "Nem tudo o que tenta 
seus olhos errantes e corações descuidados é um 
prêmio legítimo; nem tudo o que brilha é ouro."] 
As Forças Armadas dos EUA deveriam prestar 
atenção à moral desse texto, em vez de continuar a 
busca muitas vezes precipitada de resplandecentes 
novas tecnologias.

Nosso amor à tecnologia é uma preferência 
cultural com profundas raízes históricas. Talvez 
seja uma característica natural para as Forças 
Armadas de um país economicamente poderoso. 
O emprego decisivo da tecnologia em guerras de 
quase aniquilação de um passado distante refor-
çou essa preferência. Por exemplo, os indígenas 
norte-americanos não puderam vencer contra o 
fuzil de repetição e, em 1945, a bomba atômica 
deu um fim enfático ao sangrento combate dos 
EUA contra o Japão.

Essa preferência prevalece ainda que armas 
superiores não tenham sido um fator decisivo em 
campos de batalha mais recentes. No Vietnã, Iraque 
e Afeganistão, essas armas fizeram com que as 
missões parecessem realizáveis, mas descobrimos 
que uma vitória rápida era apenas uma miragem 
fugidia. Constatamos que efeitos cinéticos de curto 
prazo, como "contagem de corpos" e "choque e 
pavor", não são suficientes, por si só, para obter 
um êxito duradouro nos conflitos modernos. 
Podem ser, na verdade, nocivos, caso nos distraiam 
dos componentes mais significativos da guerra 
moderna, seus aspectos políticos e morais.

A primazia da tecnologia fica em maior evi-
dência nas decisões orçamentárias. Em termos 
de porcentagem, o Exército dos EUA enfrentará 
um redimensionamento maior que a Força Aérea 
e a Marinha dos EUA, fortemente centradas na 
tecnologia33. Entre as categorias de gastos mili-
tares, apenas o orçamento de aquisições deverá 
crescer nos próximos três anos34. A maior parte 
desse crescimento diz respeito a armas "espeta-
culares", como caças a jato, mísseis, submarinos 
e contratorpedeiros — armas que influenciaram 
de forma mínima os resultados de conflitos nos 
últimos 50 anos35.
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O Exército dos EUA não está imune ao "canto 
da sereia" da tecnologia. A Força está investindo 
bilhões, por exemplo, no aprimoramento de redes 
internas de sensores e vias de informação. Essas 
redes oferecem um atrativo óbvio, que dificulta a 
prática do Comando de Missão. Durante a Guerra 
do Vietnã, comandantes deram ordens, a partir de 
helicópteros, aos oficiais subalternos no terreno, 
abaixo, em pleno combate36. Hoje em dia, os 
comandantes mais antigos não precisam deixar seu 
posto de comando — nem mesmo estar no teatro 
de operações — para microgerenciar operações.

Dizer-lhes que podem observar e comunicar-se 
com as menores frações é uma coisa. Contudo, 
esperar, também, que eles não controlem as 
ações dessas frações, quando não concordarem 
com as decisões dos subordinados, é algo quase 
certamente irrealista.

Todo livro é sagrado. Shamir afirma: "Uma 
cultura organizacional que dita que não se pode 
confiar nos subordinados se manifestará por 
meio de fortes procedimentos de controle"37. É 
precisamente essa a cultura que Tom Guthrie 
descreve como sendo a do Exército dos EUA: "Se 
pretendemos adotar, realmente, o Comando de 
Missão, devemos fazer isso de modo completo, 
o que exigirá o comprometimento com a trans-
formação de uma cultura de controle e processo 
em uma cultura de descentralização e confiança. 
Não podemos pregar uma coisa e fazer outra"38. 
Os militares em função de comando querem que 
confiemos neles, diz Guthrie, mas demoram a 
confiar nos outros39. Em vez disso, costumam 
microgerenciar os subordinados, incentivando-os 
a seguir regras40. Em uma brigada, ele indaga, os 
comandantes de companhia estarão, realmente, 
autorizados a não publicar a programação de reu-
niões com seis semanas de antecedência?41 A não 
conduzir reuniões semanais de adestramento?42

Guthrie está certo: o controle e processo assolam 
o adestramento do "Grande Exército". O Sistema 
de Gestão de Adestramento Digital possibilita 
que qualquer comandante visualize e critique, 
remotamente, a programação de adestramento 
de uma Unidade (ou apareça para verificar se ela 
está sendo seguida).

As Unidades são incumbidas de "tarefas essen-
ciais da missão", que são divididas em "tarefas 
coletivas", as quais, por sua vez, definem tarefas 
de apoio, condições e padrões. Os manuais de 
campanha; as publicações doutrinárias, de técnicas 
e de instrução; as circulares de instrução; e os 
procedimentos operacionais padronizados: todos 
contêm sequências de instruções, que explicam 
como solucionar problemas específicos43. O 
adestramento é concluído quando uma Unidade 
desempenha as ações exigidas na ordem prescrita. 
Caso um instruendo pule uma etapa ou ache 
alguma outra solução, é necessário realizar o 
adestramento mais uma vez. Ao concentrar-se em 
reações comportamentais automáticas a estímulos 
e no processo em vez de resultados, o Exército dos 
EUA perpetua um padrão do passado, quando o 
combate nas grandes guerras era conduzido, em 
grande parte, com conscritos, que tinham pouco 
tempo para a instrução militar formal antes de 
serem enviados para o campo de batalha.

Quando era oficial subalterno, nunca me 
ocorreu que poderia haver uma forma melhor 
de preparar as tropas para o combate. Servi, 
então, junto a um regimento do Exército britânico 
durante dois anos, como oficial de intercâmbio. 
Esse regimento enviava uma nova companhia 
a cada seis meses para a perigosa Província de 
Helmand, no Afeganistão. Em vez de lhes dize-
rem exatamente o que, quando e como fazer, os 
comandantes de companhia recebiam calendários 
vazios de adestramento e a ordem de aprestar 
as tropas para o combate. E é exatamente isso 
o que faziam. Comunicavam-se regularmente 
com o comandante do regimento, com outros 
comandantes de companhia e com oficiais de 
estado-maior sobre qual, quando, onde e como 
conduzir o adestramento. Esse diálogo desen-
volvia a confiança e o espírito de corpo entre os 
comandantes. Também levava a um adestramento 
efetivo e, por vezes, inspirado.

Essas companhias só receberam elogios da 
liderança da coalizão no Afeganistão. Algo que 
possibilitou seu sucesso foi um sistema de pessoal 
que selecionava, para o comando de companhia, 
apenas majores maduros que houvessem cursado 
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a Escola de Estado-Maior: esses oficiais "não só se 
destacam ao receberem certo grau de liberdade; 
na verdade, eles a exigem de seus comandantes"44. 
A formação militar também apoiava seu sucesso: 
os cadetes eram adestrados e orientados por 
"segundos-sargentos que eram considerados os 
melhores de sua geração e que tinham passado 
por um longo período de seleção"; além disso, os 
"instrutores da Escola de Estado-Maior do Reino 
Unido [...] eram selecionados entre os 10% a 15% 
de majores com o melhor desempenho"45.

Não discuta com o comandante. Em com-
bate, briefings de decisão do "Grande Exército" 
frequentemente transcorrem da seguinte forma: 
um oficial de estado-maior mais moderno apre-
senta, nervosamente, as informações enquanto o 
comandante faz perguntas. Quando o briefing é 
concluído, há uma discussão em voz baixa entre 
o comandante e seus assessores de confiança. 
Enquanto eles discutem, a maioria dos oficiais 
de estado-maior escuta (ou divaga). Por fim, o 
comandante apresenta sua diretriz. É raro que 
algum subordinado diga, nesse ponto: "Espere um 
momento, Comandante. O senhor está errado, e 
explicarei por quê”. Quando algo assim chega a 
acontecer, o oficial que expressa divergência é 
quase sempre um comandante de grande credi-
bilidade e elevado grau hierárquico, como o chefe 
do estado-maior ou o oficial de operações.

É provável que o tabu contra discordar aber-
tamente com o comandante remonte a uma 
época em que um número reduzido de militares 
com formação profissional tivesse de lidar com 
subordinados com pouco preparo militar. Nessas 
circunstâncias, era preciso suprimir a colaboração, 
para que o comandante não desperdiçasse seu 
tempo respondendo a questões tolas. Contudo, um 
ambiente que não seja marcado pela colaboração 
é algo incompatível com o Comando de Missão. 
Nenhum comandante — por mais brilhante, 
experiente e instruído que seja — é uma ilha. Caso 
não haja ordens detalhadas, ele deve estar disposto 
a escutar e a aceitar conselhos dos outros.

É preciso que o comandante estimule e aceite 
críticas, a fim de estabelecer um ambiente propício 
ao Comando de Missão. Além disso, é importante 

que ele dedique tempo ao desenvolvimento de 
subordinados, para que compreendam como ele 
pensa e possam realizar sua intenção correta-
mente46. Com o tempo, esse tipo de diálogo gera 
a confiança mútua47. Infelizmente, em enquete 
após enquete, os oficiais do Exército informam 
que a maior falha de seus comandantes é o fato 
de não desenvolverem os subordinados48.

É preciso que o comandante estimule 
e aceite críticas, a fim de estabelecer 
um ambiente propício ao Comando de 
Missão.

A Guerra é uma Competição Moral e a Paz 
Duradoura e Favorável, seu Prêmio

Uma implantação incompleta não é o principal 
problema com a filosofia básica do Exército dos 
EUA. O verdadeiro problema é que ela não passa 
pelo teste essencial para a filosofia central de 
qualquer exército: ela ajuda a vencer guerras e não 
apenas batalhas? Sim, é verdade: a Auftragstaktik 
transformou o Exército alemão em uma Força 
taticamente superior. Contudo, em 1871, o Tratado 
de Frankfurt salvou esse mesmo Exército de ter 
de combater (e talvez perder) uma insurgência 
prolongada em Paris. Também foi derrotado em 
duas guerras mundiais. Algo que acelerou sua 
derrota na Segunda Guerra Mundial foram as 
táticas frequentemente brutais, que enfureceram 
as populações locais, obrigando o Exército alemão 
a combater em três frentes: nas frentes ocidental e 

Míssil de cruzeiro tático Tomahawk Block IV em teste de voo contro-
lado sobre o Comando de Sistemas Aéreos Navais (NAVAIR), China 
Lake, Califórnia, 10 Nov. 02.
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oriental e contra fortes insurgências. O Marechal 
de Campo Erwin Rommel afirmou que sua única 
preocupação com respeito a oficiais subalternos 
era que "levassem consigo uma boa fundamen-
tação em tática"49. A visão de Rommel é um 
exemplo perfeito da cultura militar que produziu 
um Exército que era tão fraco estrategicamente 
quanto era forte taticamente — uma dicotomia que 
teria sido ainda mais acentuada na atual "era do 
cabo estratégico"50. Com efeito, como as próprias 
Forças Armadas norte-americanas aprenderam 
no Vietnã, é possível que uma Força taticamente 
superior vença quase todas as batalhas, mais ainda 
assim perca a guerra.

A razão pela qual o Comando de Missão falha 
como filosofia básica é o fato de não dizer nada 
sobre o referencial — as intenções dos comandan-
tes superiores — dentro de cujos limites as missões 
são executadas. Caso o referencial seja falho, até 
missões perfeitamente executadas produzirão 
resultados falhos.

Um bom ponto de partida para se entender o 
que essa filosofia poderia dizer consta da obra 
de Sun Tzu, A Arte da Guerra. Sun Tzu conferiu 
precedência à "influência moral" na guerra. Os 
comandantes que exercerem essa influência não 
estarão apenas evitando ações ilícitas; estarão 
escolhendo ações justas, que façam com que "o 
povo esteja em harmonia com seu governante, 
seguindo-o onde for, sem temer o perigo, a vida 
ou a morte"51. Assim, para Sun Tzu, a chave para 
o êxito militar é estimular a determinação de 
lutar do país e das tropas, mantendo seu senso 
de propósito moral (ou "Tao" ou "justiça").

Da mesma forma, Clausewitz enfatizou forças 
morais, dedicando o primeiro livro da obra Da 
Guerra ao assunto. Afirmou: "Poder-se-ia dizer 
que os fatores físicos parecem ser um pouco 
mais do que o cabo de madeira de uma espada, 
enquanto que os morais são o metal precioso, 
a verdadeira arma, a lâmina aguçadamente 
afiada"52. Clausewitz traçou uma importante 
distinção entre a "Guerra Absoluta", a guerra 
sem limites ao emprego da força, e a "Guerra 
Real", a guerra como ela deve ser, realmente, 
conduzida, considerando as restrições sociais e 

de outra natureza53. Como Sun Tzu, Clausewitz 
considerava essas restrições como sendo de 
extrema importância, em função de sua capa-
cidade para inspirar um país e suas tropas a 
combaterem com mais empenho (ou desistirem, 
se ignoradas). O Coronel John Boyd, da Força 
Aérea dos EUA, ampliou essa tradição. Boyd 
descreveu a tomada de decisão como sendo 
um ciclo de "observar, orientar, decidir e agir" 
(observe-orient-decide-act — OODA): o lado 
que obtiver um sucesso tático imediato será o 
lado que, por meio de uma ação rápida e bem 
escolhida, interromperá o ciclo OODA do 
oponente e o impedirá de reagir efetivamente. 
É precisamente esse o tipo de sucesso que o 
Comando de Missão pode permitir. Contudo, 
Boyd também enfatizou que a grande estraté-
gia deve ter um "design moral" e que "o xis da 
questão" na guerra é "preservar ou aumentar 
nossa autoridade moral e comprometer a dos 
nossos adversários, com o intuito de estimular 
nossa determinação, minar a dos oponentes e 
atrair a eles e a outros para a nossa causa e modo 
de vida"54. Assim, para Boyd, tão importante 
quanto influenciar moralmente o próprio lado 
seria exercer essa influência sobre o inimigo e 
sua base de apoio popular.

Os teóricos da "guerra de quarta geração" 
expressaram óticas compatíveis com essa tradição. 
Defendem que, graças à tecnologia da informação, 
os insurgentes de hoje podem convencer bem mais 
facilmente os decisores políticos de países inimigos 
que "seus objetivos estratégicos são inalcançáveis 
ou excessivamente custosos em relação ao bene-
fício percebido"55. Para esse fim, os insurgentes 
minam percepções de "legitimidade" quanto às 
ações da nação entre organizações internacio-
nais, seu povo e as populações e líderes de países 
aliados56. Cabe observar que o conceito moral 
"justiça" de Sun Tzu ampara o conceito político 
de "legitimidade".

A atual doutrina de contrainsurgência do 
Exército dos EUA se enquadra nessa tradição. A 
doutrina estabelece que a maior recompensa tanto 
para o contrainsurgente quanto para o insurgente 
é obter a opinião favorável da população que 
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desejam governar: "O empenho principal em uma 
guerra interna é em mobilizar as pessoas em uma 
luta pelo controle e legitimidade política"57.

A Publicação Doutrinária do Exército 1 — O 
Exército (Army Doctrinal Publication 1 — The 
Army) retoma brevemente essa tradição, afirmando 
que o "campo moral-ético" do conflito inclui não 
apenas obedecer às leis, mas também aplicar o 
poder de combate de modo a atender às expecta-
tivas dos cidadãos norte-americanos58. Contudo, 
essa doutrina não explora como se espera que os 
militares atendam às expectativas dos cidadãos 
norte-americanos — a menos que se presuma que 
a discussão de elementos institucionais do Exército 
dos EUA (o juramento profissional, o "Credo do 
Soldado", o "Credo do Funcionário Civil", o "Etos 
do Guerreiro" e os "Valores do Exército") seja a 
forma adequada.

Peter Fromm, Kevin Cutright e eu elaboramos 
um artigo sobre o tema. Propomos que a tecnologia 
da informação hoje permite que as partes belige-
rantes afetem as percepções e avaliações morais 
de todas as principais populações envolvidas em 
um conflito — suas tropas, as forças inimigas, 
as populações em âmbito nacional e no teatro 
de guerra e a comunidade internacional — em 
um grau antes impossível. Opiniões negativas 
persistentes de apenas uma dessas populações têm 
o potencial de derrotar as Forças Armadas dos 
EUA em um conflito. Além disso, hoje em dia, até 
as guerras convencionais precisam ser conduzidas 
de um modo totalmente diferente do empregado 
no passado. Como afirmei, em um outro trabalho: 
"Muitos ainda não compreenderam que, se os 
moradores de Dresden [durante a Segunda Guerra 
Mundial] houvessem contado com câmeras de 
celular e internet, os militares que os bombar-
dearam provavelmente não teriam conseguido 
prosseguir com sua campanha de bombardeio 
estratégico [centrado na população]"59.

Um elemento fundamental de nosso argumento 
é que "a legitimidade representa, atualmente, o 
núcleo psicológico de uma paz duradoura. Para 
que uma democracia moderna obtenha resul-
tados legítimos de uma guerra, é preciso que o 
conflito siga uma trajetória que seja percebida 

como moral"60. A nosso ver, qualquer "paz" que 
não seja a aniquilação do inimigo e de sua base 
de apoio popular deve ser reforçada por forças 
morais. Uma forma pela qual essas forças morais 
(especificamente as que envolvem julgamentos 
de certo e errado) se tornam evidentes é por 
meio de órgãos, processos, debates e decisões 
políticas. Assim, embora a guerra possa ser, como 
Clausewitz classificou-a, a "continuação da política 
com outros meios", a política nada mais é que a 
manifestação visível de correntes morais mais 
amplas e profundas.

O verdadeiro objetivo da guerra é 
uma paz favorável que perdure, em 
função de forças morais que a apoiem

Na base dessa tradição teórica está a ideia 
de que o verdadeiro objetivo da guerra é uma 
paz favorável que perdure, em função de forças 
morais que a apoiem. Como afirmou Clausewitz: 
"Em muitos casos, principalmente naqueles que 
envolvem ações de vulto e decisivas, a análise 
deve ser estendida até o propósito final, que é 
obter a paz"61. O filósofo John Rawls ampliou 
essa ideia, descrevendo o que ocorre quando a 
paz é simplesmente imposta com a coerção em 
vez de conquistada moralmente: "A forma pela 
qual a guerra é conduzida e as ações que levam 
a seu término perduram na memória histórica 
dos povos e podem estabelecer as condições para 
guerras futuras"62. Infelizmente, a doutrina do 
Exército promove a vitória tática aniquiladora 
como propósito final ao defender que a paz é sua 
consequência natural. O manual fundamental do 
Exército afirma, por exemplo: "Se as Forças dos 
EUA combaterem, a nação espera que consigamos 
infligir uma derrota de tamanha magnitude que o 
inimigo abandone seus objetivos e concorde com 
a paz segundo nossas condições"63.

A filosofia de combate de um Exército moderno 
deve estabelecer, como propósito final do conflito, 
a obtenção de uma paz favorável mediante ações 
que confiram a essa paz uma duradoura base moral. 
Fora o estreito foco do manual de contrainsurgência 
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na opinião da população local e da breve menção do 
manual fundamental quanto à importância de aten-
der às expectativas dos cidadãos norte-americanos, 
essa ideia tem sido, de modo geral, uma consi-
deração secundária para as Forças Armadas dos 
EUA. Uma possível exceção é o Corpo de Fuzileiros 
Navais dos EUA, que tem reconhecido a primazia 
da dimensão "humana" nos conflitos armados em 
sua doutrina desde pelo menos 199564.

A doutrina conjunta deu alguns pequenos pas-
sos na direção certa recentemente. A Publicação 
Conjunta 5-0 — Planejamento de Operações 
Conjuntas (Joint Publication 5-0 — Joint Operation 
Planning) descreve as partes beligerantes como 
estando envolvidas em um “choque de vontades 
morais e/ou forças físicas”. Também apresenta a 
sequência PMESII (Fatores Políticos, Militares, 
Econômicos, Sociais, de Infraestrutura e de 
Informações) para ajudar os planejadores a con-
siderarem, sistematicamente, as dimensões física 
e humana de um conflito65.

Contudo, essa doutrina oferece mais perguntas 
que respostas. Em um choque de vontades, os 
fatores físicos realmente importam tanto quanto 
os morais? Existe uma relação entre "vontades 
morais" e as percepções de certo e errado das 
comunidades? Em caso afirmativo, qual é a 
profundidade dessa relação? As noções de 
"guerra justa" e "ações justas" se enquadram no 

conceito de PMESII? Em caso afirmativo, qual é a 
importância de que a nação e as Forças Armadas 
realizem ações que as populações envolvidas no 
conflito considerem justas?

Um estudo detalhado sobre a dimensão humana, 
conduzido pelo Exército dos EUA em 2011, 
descreve a guerra como um "choque brutal de 
vontades". Entretanto, o escopo desse estudo se 
restringe à questão de prontidão dos militares. 
Felizmente, o "Conceito Fundamental" de 2012 do 
Exército dos EUA deixa espaço para a expansão, 
admitindo que a "atual doutrina não trata, adequa-
damente, dos aspectos morais, cognitivos, sociais 
e físicos das populações humanas em conflito"66.

O lento reconhecimento, na doutrina das Forças 
Armadas dos EUA, quanto à importância predo-
minante dos fatores políticos e morais da guerra 
advém principalmente de vieses culturais. Um 
deles é a impressão dos militares de que existe uma 
separação entre as preocupações estratégicas dos 
políticos e suas próprias preocupações, puramente 
táticas. Contudo, uma inibição maior é que muitos 
militares são simplesmente cegos a tudo, a não ser 
os aspectos físicos da guerra. Para eles, a guerra 
nada mais é que matar o inimigo antes que ele 
os mate (e rápido, antes que a "imprensa liberal" 
faça com que a população civil norte-americana 
se vire contra a guerra). Qualquer outra ótica, 
sustentam eles, irônica e anacronicamente, está 
fora de sintonia com a realidade.

A preferência das Forças Armadas dos EUA 
por soluções puramente físicas tem raízes em um 
passado cada vez mais distante, quando era possível 
empregar a força bruta com uma despreocupação 
e sucesso bem maiores. Até o início do século XX, 
por exemplo, o Exército dos EUA podia reassentar, 
concentrar e até exterminar os povos indígenas do 
país sem enfrentar uma reação moral significativa. 
Entretanto, da mesma forma que as democracias 
modernas não podem mais conduzir campanhas 
de bombardeio centradas na população, o Exército 
dos EUA não pode mais recorrer a táticas de 
contrainsurgência tão severas que, caso fossem 
utilizadas na atualidade, produziriam uma indig-
nação contraproducente e levariam rapidamente 
à vergonha nacional e à derrota.

Militares norte-americanos da 25a Divisão de Infantaria fazem o 
inventário de pistolas, celulares e outras evidências apreendidas de 
um insurgente durante um patrulhamento na Província de Khost, no 
Afeganistão, 03 Fev 12.

Ex
ér

ci
to

 d
os

 E
U

A
, 2

o  Te
n 

M
ic

ha
el

 B
la

nc
ha

rd



comando de missão

87Military Review • Setembro-Outubro 2013

O Exército dos EUA deve preparar melhor os 
comandantes para a realidade moderna.

Como Mudar o Curso do Rio
Em 1812, um terremoto perto de New Madrid, 

no Estado de Missouri, fez com que as águas do Rio 
Mississippi corressem em sentido inverso durante 
algumas horas. Atualmente, nosso Exército precisa 
justamente de um movimento "tectônico" como 
esse, mas algo que mude seu curso de forma 
permanente. Essa mudança não acontecerá por 
si só. Os oficiais do alto-comando do Exército 
devem guiar a mudança deliberadamente e com 
a fé de um Scharnhorst ou de um Moltke, de que 
estão fazendo o que é certo para a instituição e 
para a nação.

Há vários modelos que o alto-comando pode 
utilizar para efetuar a transformação organizacio-
nal: uma mudança que prepare os comandantes 
para praticar o comando descentralizado e pro-
mova referenciais estratégicos e operacionais 
moralmente conscientes para esse fim67. A seguir 
são relacionados alguns passos sugeridos por esses 
modelos:

• Avaliar, de modo implacável, a cultura do 
Exército. Para determinar o alcance de vieses 
culturais nocivos, as pesquisas devem conter as 
perguntas incômodas, que normalmente não 
são feitas. Os civis presentes na zona de combate 
devem ser tratados com respeito? E quanto aos 
detentos? O emprego de tortura é aceitável? Os 
soldados devem correr maiores riscos para evitar 
matar habitantes locais? Em caso afirmativo, que 
grau de risco? Os militares devem se importar 
com as opiniões da população local e dos aliados 
da coalizão? O direito internacional deve ser 
respeitado? E assim por diante68.

• Obter a adesão da organização à mudança. 
Desde a Guerra do Vietnã que as condições não 
são tão boas nesse sentido. Até os militares que 
apoiaram a intervenção dos EUA no Afeganistão e 
no Iraque concordam, de modo geral, que o custo 
dessas campanhas foi exorbitante69.

• Esclarecer o objetivo cultural. Isso significa 
publicar uma ética profissional clara, coerente e 
sucinta70. Essa ética deve incluir valores segundo 

uma ordem de prioridade e uma ferramenta de 
tomada de decisão ética, que ajude os comandantes 
de todos os escalões a analisar problemas éticos 
e solucioná-los.

• Transformar a doutrina e o adestramento. Os 
manuais de campanha, em sua maioria, coíbem a 
criatividade e devem ser descartados ou conside-
ravelmente condensados. A doutrina fundamental 
deve afirmar, de modo inequívoco, que uma paz 
duradoura e favorável é a conquista maior no 
conflito. É preciso delinear os aspectos humanos 
do conflito (especialmente os fatores morais), a fim 
de ilustrar, devidamente, como eles apoiam a paz. 
No adestramento, devemos nos concentrar nos 
resultados e não no processo. Por exemplo, para 
reforçar a colaboração e desenvolver a confiança 
e a iniciativa entre comandantes, poderiam ser 
empregados Jogos de Decisão Tática em vez de 
tarefas, condições ou padrões rígidos71. Alguns 
cenários de adestramento poderiam obrigar os 
comandantes de pequeno escalão a desobedecer 
a tarefas explícitas, para cumprir a intenção do 
comandante.

• Aprimorar as avaliações dos comandantes. Os 
relatórios de eficiência devem incluir a avaliação 
de 360 graus por subordinados, companheiros 
e superiores. Devem ser levadas em considera-
ção as percepções dos subordinados quanto a 
estarem sendo orientados ou microgerenciados 
e quanto a seus superiores estarem promovendo 
ou suprimindo a colaboração e o aprendizado.

• Colocar a experiência onde ela importa. A 
seleção para o comando de companhia precisa ser 
bem mais rigorosa, não um quesito que todo ofi-
cial subalterno preenche para ser promovido. Os 
cargos docentes nas escolas das Forças Armadas 
devem ser fundamentais, e não prejudiciais à 
carreira, e os padrões para preenchê-los — espe-
cialmente as funções que conferem influência 
sobre cadetes e alunos das escolas de formação 
de sargentos — devem ser altos.

• Fazer do ensino a prioridade máxima. O 
objetivo principal do ensino no Exército deve 
ser o de fazer com que todos os comandantes 
sejam profissionalmente confiáveis e, até certo 
ponto, moralmente autônomos. A instrução 
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deve visar a estimular a capacidade de reflexão 
moral, assim como o entendimento histórico 
e cultural dos prováveis teatros de operações. 
É necessária uma abordagem escalonada, que 
ofereça instrução mais ampla aos comandan-
tes estratégicos. Contudo, os comandantes 
subalternos precisam de uma forte instrução 
ética, que inclua estudos de caso e discussões 
exploratórias e vá além da doutrinação "por 
PowerPoint"72. Quando os recursos são limi-
tados, a última área a ser cortada deveria ser 
a de ensino.

Existem outras opções. Em vez de prepa-
rarmos comandantes que possam praticar o 

verdadeiro Comando de Missão e conquistar a 
melhor paz possível, poderíamos, por exemplo, 
continuar como antes, remando contra a cor-
rente de um passado cada vez mais longínquo 
e, muitas vezes, esgotando a nós mesmos e aos 
recursos da nação em nome de um pequeno (ou 
nenhum) progresso duradouro no campo de 
batalha. Pior ainda: poderíamos nos entregar 
a essa corrente, deixar de lado as adaptações 
doutrinárias que já criamos e boiar tristemente 
correnteza abaixo, rumo à próxima série de 
corredeiras prontas para nos emborcar. No 
entanto, essas alternativas são, certamente, 
inaceitáveis.MR
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